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Aprovada MP que desonera 
microempreendedor individual
Medida reduz de 11% para 5% a contribuição previdenciária e incentiva formalização de trabalhadores

Romero Jucá (E), líder do governo, e José Agripino, do DEM, no centro do Plenário: desta vez texto da medida provisória recebeu elogios unânimes dos senadores

Com o apoio e até 
elogios da oposi-
ção, foi aprovado 

ontem pelo Plenário o 
projeto de lei de conver-
são que reduz de 11% 
para 5% do salário míni-
mo a alíquota da con-
tribuição à Previdência 
social para o microem-
preendedor individual.

senadores oposicionis-
tas e governistas desta-
caram o alcance social da 
medida, que incentiva a 
formalização de traba-
lhadores e pode gerar 
maior receita para a 
Previdência. Uma emen-
da estendeu o benefício 
para as donas de casa 
sem renda própria e de 
baixa renda.  5

na Comissão de as-
suntos sociais, ministro 
do trabalho tratou de 
denúncias da imprensa 
sobre registro sindical.  4

Professor quer 
nacionalizar 
tecnologias de 
informação  6

Carlos Lupi: 
pode ter 
havido erro, 
mas não dolo

CCJ acata novo rito para MPs, 
com admissibilidade prévia  3

Rossi nega denúncias e diz que 
é vítima de vingança pessoal  4

senadores exaltam me-
mória de colega morto 
em julho, lembrando sua 
contribuição para a rede-
mocratização e seu com-
promisso com a ética.  2

Especialistas 
apontam 
entraves para 
tecnologia  7

Venda de 
bebida em 
posto pode
ser proibida  8

Exemplo
de Itamar
é exaltado
em Plenário

Pedro Simon, que foi líder do governo Itamar, 
lembrou, na homenagem, que o então presidente 
tinha coragem para afastar de sua equipe eventuais 
envolvidos em denúncias de corrupção

Anibal Diniz (E) abraça Aécio Neves, relator da PEC aprovada ontemWagner Rossi (E) depôs ontem na CRA, presidida pelo senador Acir Gurgacz
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Entre os projetos da pauta da sessão deliberativa, está o PLC 41/10, 
que regulamenta o direito de acesso a informações ofi ciais de Estado.

14h

Plenário Sigilo de informações públicas

9h Projeto que prevê proteção das cargas de transporte ferroviário e 
proposta que torna obrigatória a realização de estudos geológicos 

para a construção de edifi cação em encostas de morros, montanhas e terrenos 
alagadiços estão entre as matérias que constam da pauta da Comissão de Serviços 
de Infraestrutura.

CI Cargas ferroviárias

Apresentação do plano de trabalho e apreciação de requerimentos 
da Comissão Temporária de Ações da Política Nacional de Segurança 

Pública. 

10h

Segurança Cronograma de atividades

Quatro mensagens do Executivo indicando embaixadores para o Iraque, 
Honduras, Catar e Panamá estão na pauta da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional. Na segunda parte da reunião, debate sobre o processo 
de aquisição de aviões de combate pela Aeronáutica, os chamados caças FX2.

10h

CRE Embaixadores e caças para Aeronáutica

Audiência pública da Subcomissão Permanente de Promoção, 
Acompanhamento e Defesa da Saúde, que integra a Comissão de 

Assuntos Sociais, comemora os dez anos da lei que trata da proteção e dos direitos 
das pessoas com transtornos mentais.

14h30

Saúde Proteção a pessoas com deficiência

A Comissão Parlamentar de Inquérito do Ecad, responsável pelos 
direitos autorais, ouve, entre outros, o depoimento do secretário de 

Direito Econômico do Ministério da Justiça, Vinícius Carvalho.

10h

CPI do Ecad Secretário de Direito Econômico

O presidente da Associação dos Catadores do Jardim Gramacho, 
Sebastião Carlos dos Santos; o arquiteto Tom Rebello; e Hazem Galal, 

assessor empresarial da PricewaterhouseCoopers debatem, em audiência pública 
na Subcomissão de Acompanhamento da Rio+20 e do Regime Internacional sobre 
Mudanças Climáticas, o tema “Cidades: o que fazer”.

18h

Rio + 20 Debate sobre cidades e clima

José Sarney recebe o presidente da Sociedade Rural Brasileira, Cesário 
Ramalho da Silva, e o presidente do Conselho Administrativo da 

Cooperativa dos Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool de São Paulo, 
Luís Roberto Pogetti, entre outros. Às 16h, preside a ordem do dia.

12h

Produtores ruraisPresidência

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa examina 
pauta de 30 itens. Entre eles, projeto que classifi ca como hediondo o 

crime de exploração sexual de crianças e adolescentes. Também na pauta projeto 
que determina a reserva de assentos em espetáculos, conferências e aulas para 
pessoas com defi ciência.

9h

Crime hediondoCDH

A Comissão de Assuntos Sociais realiza audiência pública para tratar 
da jornada de trabalho de psicólogos e fonoaudiólogos.

11h

Jornada de trabalho de psicólogosCAS

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária vota projeto que altera o 
novo Código Florestal tornando obrigatório o inventário fl orestal digital.

8h30

CRA Inventário florestal

a agenda completa, incluindo o número de 
cada proposição, está disponível na internet, no 

endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

www.senado.gov.br/jornal

SESSÕES ON-LINE: Confira a íntegra das sessões
Plenário: www.senado.gov.br/atividade/plenario/sessao 

Comissões: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao

Por razões técnicas, os pronunciamentos de senadores rea-
lizados em Plenário após as 19h20 serão publicados na edição 
de amanhã do Jornal do Senado.

Adiamento

O sEnadOr E ex-presidente da 
república itamar Franco, que 
faleceu aos 80 anos em 2 de 
julho passado, foi homenagea-
do ontem em sessão solene do 
Congresso nacional. durante 
os pronunciamentos, o presi-
dente do Congresso, José sar-
ney, anunciou que apresentará 
projeto de resolução para que 
o museu do senado passe a se 
chamar museu Histórico sena-
dor itamar Franco.

O primeiro parlamentar a dis-
cursar foi o senador aécio neves 

(PsdB), também representante 
de minas Gerais, estado onde 
itamar foi prefeito (de Juiz de 
Fora) e governador. ao resumir 
a trajetória do homenageado, 
aécio recordou a atuação de 
itamar durante a ditadura, 
como um dos senadores de opo-
sição eleitos em 1974, quando 
se impôs uma derrota histórica 
ao governo nas eleições legis-
lativas daquele ano, e como 
defensor da redemocratização 
– itamar participou, em 1984, 
da  campanha pelas diretas Já.

aécio neves ressaltou a im-
portância de itamar para a 
estabilização monetária, dizen-
do que “é preciso reconhecer 
a legitimidade da mágoa que 
itamar carregou consigo du-
rante muito tempo, fruto das 
incompreensões e da falta de 
reconhecimento à sua real 
 contribuição ao país”.

– Os mineiros lhe prestaram, 
sem saber que seria a última, 
uma belíssima homenagem ao 
conduzi-lo de volta ao senado 
– declarou.

marinor Brito (PsOL-Pa) de-
fendeu ontem a revogação do 
processo licitatório de terceiri-
zação do serviço de transportes 
do senado, por considerar que a 
Casa não tem o direito de “jogar 
o suado dinheiro do contribuinte 
na lata do lixo”. Ela apelou à 
Presidência do senado para que 
revogue o processo licitatório e 
adiantou que encaminhará re-
presentação sobre o caso à Pro-
curadoria-Geral da república.

Para a senadora, “vai custar 
muito aos cofres públicos” o alu-
guel pelo senado de 81 veículos, 

ao preço unitário de r$ 1.800 por 
mês, o que totalizará r$ 145.800 
mensais e r$ 1.748.000 por ano.

– a frota atual de Fiat marea 
se encontra em bom estado de 
conservação, atendendo de forma 
efi ciente os senadores e senado-
ras. a ofi cina funciona, o serviço 
é de qualidade e temos excelentes 
profi ssionais na área – afi rmou.

marinor questionou a direção 
do senado quanto ao destino 
dos trabalhadores do setor de 
transportes, além da garantia que 
eles teriam para a manutenção de 
seus empregos. 

O senador Fernando Collor 
(PtB-aL) destacou o desempe-
nho político de itamar Franco, 
que o sucedeu na Presidência 
da república, em 1992. Collor 
afi rmou que os principais lega-
dos do homenageado são a sua 
atuação na oposição à ditadura 
e sua “acuidade política”, como 
presidente, durante a implemen-
tação do Plano real, em 1994.

além de sua participação no 
combate à infl ação, os senadores 
também apontaram sua impor-
tância – como presidente – no 
processo de redemocratização. 
segundo a senadora Lídice da 
mata (PsB-Ba), que o conheceu 
quando era prefeita de salvador, 
itamar foi capaz de, “naquele 
momento de instabilidade, assu-
mir a Presidência, dar estabilida-
de à moeda nacional e consolidar 

a democracia”.
Para Francisco dornelles (PP-

rJ), “itamar foi capaz de, em 
pouco mais de dois anos de go-
verno, conduzir o país sem maio-
res sobressaltos, quando tudo 
apontava para uma crise política 
de extrema gravidade". a mesma 
opinião foi apresentada por Jar-
bas Vasconcelos (PmdB-PE).

– itamar assumiu num contexto 
de crise política e econômica e 
entregou o país estabilizado ao 
seu sucessor – avaliou Jarbas.

Líder do governo itamar no 
senado, Pedro simon (PmdB-
rs) frisou que o homenageado 
teve “uma vida franciscana e 
austera”. também avaliou que, 
"por seu jeito rude e sua maneira 
quase áspera de fazer política, 
ele nunca teve um atendimento 
especial da imprensa”.

ao comentar os escândalos 
de corrupção nos governos de 
Fernando Henrique Cardoso e 
Luiz inácio Lula da silva, simon 
disse que itamar tinha coragem 
para afastar eventuais acusados 
ou envolvidos, comparando-o à 
presidente dilma rousseff, que 
recentemente afastou o então 
ministro da Casa Civil, antonio 
Palocci.

também homenagearam ita-
mar os senadores ana amélia 
(PP-rs), Cristovam Buarque (Pdt-
dF), Cyro miranda (PsdB-GO), 
Geovani Borges (PmdB-aP), 
inácio arruda (PCdoB-CE), Jar-
bas Vasconcelos (PmdB-PE), Luiz 
Henrique (PmdB-sC), mário Cou-
to (PsdB-Pa), Paulo Bauer (PsdB-
sC), Pedro taques (Pdt-mt), 
Vanessa Grazziotin (PCdoB-am) 
e Zeze Perrella (Pdt-mG).

Congresso Nacional presta 
homenagem a Itamar Franco

Presidente do Congresso, José Sarney, anunciou que apresentará projeto para que 
Museu do Senado passe a ser denominado Museu Histórico Senador Itamar Franco

Collor destaca acuidade política de seu sucessor

Marinor critica aluguel de carros pelo Senado

Marinor pede à Presidência da Casa 
que revogue processo licitatório

A homenagem à memória 
de Itamar Franco mobilizou 
parlamentares e representantes 
do governo e de Minas Gerais

O projeto de lei da Câmara, 
com origem no Executivo, que 
regulamenta a tV por assinatu-
ra (PLC 116/10), teve sua votação 
no Plenário do senado adiada 
a pedido de alvaro dias (PsdB-
Pr). Ele quer mais informações 
do governo federal sobre a 
matéria antes de   votar o mérito. 

O adiamento contraria a so-
licitação feita mais cedo pela 
ministra da Cultura, ana de 
Hollanda, ao presidente do 
senado, José sarney. 

no encontro, a ministra havia 
pedido celeridade para a vo-
tação do projeto (leia mais na 
página 8).

Adiada votação do projeto que 
regulamenta TV por assinatura
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a CÂmara tErÁ 80 dias 
para analisar medidas 
provisórias (mPs) e o 
senado, 30 dias, restando 
10 para que os deputados 
analisem possíveis 
emendas dos senadores. 
a admissibilidade das mPs 
fi cará a cargo das comissões 
de Justiça de cada Casa, 
podendo haver recurso ao 
Plenário quando a comissão 
decidir que a mP não 
atende a pressupostos de 
urgência e relevância.

Com essas alterações 
no texto da Proposta de 
Emenda à Constituição 
(PEC) 11/11, o relator, 
senador aécio neves (PsdB-
mG), conseguiu aprovar por 
unanimidade, ontem, na 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), 
relatório sobre as emendas 
de Plenário apresentadas 
à matéria, conhecida como 
PEC das mPs. O texto 
retorna agora para votação 
no Plenário em dois turnos.

Emenda que estende pagamento de precatório até 2012 está na ordem do dia
Já está na pauta do Plená-

rio a proposta de emenda à 
Constituição (PEC 63/11) que 
fixa em 31 de dezembro de 
2012 o prazo de adesão ao 
regime de pagamento especial 
de precatório para estados e 
municípios estabelecido pela 
Emenda Constitucional 62/09. 
O prazo encerrou-se em 10 de 
março de 2010. 

as cinco sessões de discussão 
em primeiro turno serão nos 
dias 16, 17, 18, 23 e 24, seguin-
do-se a votação da matéria. Em 
seguida, haverá mais três ses-
sões de discussão em segundo 
turno e nova votação. 

a proposta, de Valdir raupp 
(PmdB-rO), recebeu substituti-
vo na CCJ, apresentado pelo re-
lator, romero Jucá (PmdB-rr), 

e lido por demóstenes torres 
(dEm-GO).

raupp explica que a emenda 
possibilitou aos estados, municí-
pios e distrito Federal aderirem 
ao regime especial de pagamen-
to de precatórios. a emenda vin-
culou a quitação dos precatórios 
à disponibilidade orçamentária 
dos estados e municípios, mais 
alguns entes federativos.

O senador argumenta, entre-
tanto, que “não estava claro 
se o sistema iria funcionar 
e contribuir para resolver o 
problema do pagamento dos 
precatórios”, e talvez por isso 
alguns entes federativos não 
aderiram ao novo regime.

Para o relator da PEC, a situa-
ção dos precatórios “se tornou 
um dos grandes pesadelos 

vividos pelos entes federados, 
às voltas com débitos além de 
sua capacidade de pagamen-
to”. O regime diferenciado de 
pagamento, acrescentou, traz 
a vantagem tanto para o poder 
público como para o cidadão 
que tem o crédito de precató-
rio, pois assegura sua quitação 
e dá previsibilidade às ações do 
tesouro.

a construção do enten-
dimento que permitiu a 
votação da PEC das mPs foi 
atribuída por vários senado-
res ao papel assumido pelo 
presidente da CCJ, Eunício 
Oliveira (PmdB-CE). O rela-
tor, aécio neves (PsdB-mG), 
também saudou o conjun-
to dos parlamentares da 
comissão, lembrando que 
houve diversas tentativas de 
acordo.

– O entendimento é re-
sultado do esforço de toda 
a comissão e trata-se da re-
cuperação de prerrogativas 
desta Casa – disse.

a defi nição de novas 
regras para tramitação das 
mPs foi elogiada por Pedro 
simon (PmdB-rs), para 
quem o Parlamento deve 
resguardar autonomia e 
independência em relação 
ao Executivo.

demóstenes torres (dEm-
GO) ainda considera pe-
queno o prazo concedido 
ao senado, mas registrou 
seu apoio ao entendimen-
to. a necessidade de todos 
cederem um pouco para 
tornar possível o acordo 
foi destacada também por 
anibal diniz (Pt-aC), arman-
do monteiro (PtB-PE) e José 
agripino (dEm-rn).

Lindbergh Farias (Pt-rJ) 
afi rmou que a base governis-
ta tem defendido mudança 
nas regras atuais para as 
mPs, visando assegurar mais 
tempo de exame ao senado. 
marta suplicy (Pt-sP) tam-
bém assinalou os propósitos 
do texto original, apresenta-
do por José sarney (PmdB-
aP), e as difi culdades para se 
chegar ao entendimento. 

a regra da admissibilidade das 
mPs foi um dos maiores pontos de 
divergência na discussão da PEC 
11/11. aécio já havia concordado 
em deixar o julgamento a cargo 
da CCJ da Câmara e do senado, 
abrindo mão de sua proposta de 
criação de uma comissão mista. a 
novidade aprovada hoje se refere 
ao caso da CCJ decidir pela inad-
missibilidade. nesse caso, recurso 
assinado por 10% dos integrantes 

de cada Casa (52 deputados ou 
nove senadores) levará a decisão 
ao Plenário.

também foi acatada emenda de 
Plenário que veda a inclusão, no 
texto da mP, de temas diferentes 
do objeto principal. O substitu-
tivo também veda a reedição, 
na mesma sessão legislativa, de 
mP inadmitida, rejeitada ou que 
tenha perdido a validade por 
decurso de prazo.

CCJ aprova novo rito para MPs que dá 
30 dias de prazo para análise do Senado

Acordo sobre matéria polêmica foi alcançado com definição de que admissibilidade das medidas provisórias será decidido pela CCJ de cada Casa

O presidente do senado, 
José sarney, disse que já arti-
cula com a Câmara dos depu-
tados a votação da proposta 
de emenda à Constituição que 
altera o rito de tramitação das 
medidas provisórias. 

Para sarney, a proposta 
aprovada ontem na CCJ será 
bem recebida pela Câmara.

– O presidente marco maia, 
tenho a impressão, vai liberar 
a aprovação imediata dessa 
emenda constitucional das 
medidas provisórias. acho que 
foi um passo relevante que 
nós acabamos de dar.

autor da proposta origi-
nal, sarney considera que a 
versão aprovada na CCJ foi a 
“possível”.

– Em política, nunca temos 
a perfeição, mas aquilo que é 
possível. E foi possível chegar-
mos a esse acordo.

Recurso contra inadmissibilidade 
será feito com 10% de cada Casa

Sarney já articula 
com a Câmara 
votação da PEC

Mais tempo para o Senado analisar proposta
Pelo texto aprovado ontem (que ainda precisa ser votado duas vezes em Plenário), o Senado não enfrentará mais a atual 

rotina de receber medidas provisórias quando elas já estão prestes a perder o prazo de validade

MP não 
admitida

MP 
admitida

Comissão de 
Constituição 
e Justiça do 
Senado tem 
10 dias para 

julgamento de 
admissibilidade

Plenário 
do Senado

MP modi� cada 
no Senado que 
precise de nova 

análise volta 
à Câmara

arquivamentoarquivamento

promulgação 
pelo Congresso 

ou sanção 
presidencial

recurso ao 
Plenário

CÂMARA (80 dias) CÂMARA (10 dias)SENADO (30 dias)

Comissão de 
Constituição 
e Justiça da 
Câmara tem 
10 dias para 

julgamento de 
admissibilidade

recurso ao 
Plenário

MP não admitida

MP admitida Plenário da 
Câmara

arquivamento

Senadores 
destacam busca 
de entendimento

Aécio (E) conversa 
com o presidente da 
CCJ, Eunício Oliveira: 
acordo e aprovação 
por unanimidade

Plenário da CCJ, ontem: aprovação 
do texto foi por unanimidade, mas 
temas como admissibilidade e prazo de 
apreciação dividiram governo e oposição
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O ministrO da agricultura, 
Wagner rossi, atribui a gestores 
descontentes por terem sido 
afastados devido a irregularida-
des a origem de notícias em que 
seu nome é associado a esque-
mas de corrupção na pasta e na 
Companhia nacional de abaste-
cimento (Conab). Em audiência 
na Comissão de agricultura e 
reforma agrária (Cra), ontem, 
rossi disse que instaurou comis-
são de sindicância para apurar as 
supostas irregularidades.

Conforme o ministro, a audito-
ria será conduzida por servidores 
da advocacia-Geral da União 
para que haja total isenção. 
além disso, ele informou que 

também pediu à  Controladoria- 
Geral da União para apurar 
as denúnicas, entre as quais a 
suposta ação de lobista no mi-
nistério. acusado de facilitar a 
ação do lobista Júlio Fróes, o se-
cretário executivo do ministério, 
milton Ortolan, pediu demissão 
na semana passada. 

rossi abordou a briga judicial 
entre a Conab e a sociedade Pro-
dutora de alimentos manhuaçu 
(spam) em que, devido à perda 
de prazo, a estatal foi condena-
da a pagar valores que chegam 
hoje a perto de r$ 150 milhões. 
reportagem veiculada na se-
mana passada cita a existência 
de pessoa – com traços físicos 

semelhantes aos do ministro – 
interessada em facilitar acordo 
para o pagamento. rossi desta-
cou que, ao contrário, quando 
dirigiu a Conab, em 2009, tomou 
todas as iniciativas para anular a 
sentença judicial. segundo ele, 
há provas de que houve ação 
de um procurador da Conab, 
raimundo nonato de Oliveira 
santos, para favorecer aquela 
empresa na questão.

– Como fizemos a nossa obri-
gação, aqueles que foram im-
pedidos de completar um golpe 
dessa natureza vieram com uma 
vindita [vingança] de baixo 
nível, fazendo uma acusação – 
rebateu.

Chamado a debater as polí-
ticas do governo para o Polo 
industrial de manaus e apre-
sentar as metas do ministério 
do trabalho e Emprego, o 
ministro Carlos Lupi aproveitou 
audiência pública da Comissão 
de assuntos sociais (Cas) para 
rebater denúncias sobre irre-
gularidades relacionadas ao re-
gistro sindical e à  qualificação 
profissional.

Lupi sustentou que a pasta 
não intervém na organização 
sindical nem no processo de 
registro sindical. apesar de 
admitir que a regulamentação 
da atuação das centrais e da co-
brança do imposto sindical pela 
Portaria 186/08 tenha acirrado 
disputas, contestou a revista 
istoÉ desta semana, que acusou 
aumento expressivo na criação 
de sindicatos após a norma.

– Eles contabilizaram uma 
nova eleição dentro do sindi-
cato como se fosse um novo 
sindicato – afirmou.  

Lupi comentou ainda de-
núncia do jornal Correio Brazi-
liense sobre desvios praticados 
pela Capacitar, em sergipe, na 
área de qualificação profissio-
nal. Ele informou que a empre-
sa foi escolhida em licitação e 
revelou que irregularidades 
foram apontadas pela Contro-
ladoria-Geral da União (CGU) 
e comprovadas pelo ministério 
em junho de 2010. além de sus-
pender os repasses de recursos, 
a pasta abriu inquérito junto 
à Polícia Federal para apurar 
esses desvios. 

– Pode ter havido erro, 
mas dolo e má-fé, não. não 
há ninguém do ministério 
 denun ciado  por isso – disse. 

Carlos Lupi respondeu aos 
senadores, durante a audi-
ência pública na Comissão de 
assuntos sociais (Cas), sobre 
questões como a inserção das 
pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho, a situa-
ção do trabalhador doméstico 
e medidas de desoneração 
da folha de pagamento que 
repercutem na Previdência 
social.

O ministro pediu o apoio 
da Casa para a aprovação de 
medida provisória – ainda em 
negociação no governo fede-
ral – para garantir a manuten-
ção do benefício de prestação 
continuada à pessoa com de-
ficiência inserida no mercado 
de trabalho.

segundo comentou, mui-
tas pessoas com deficiência 

 resis tem   em aceitar proposta 
de emprego com receio de 
abrirem mão do benefício e 
ficarem sem remuneração caso 
sejam demitidas futuramente. 
a questão do amparo a essas 
pessoas no mercado de traba-
lho foi levantada pelo senador 
Casildo maldaner (PmdB-sC), 
vice-presidente da Cas.

Em resposta a Vanessa Gra-
zziotin (PCdoB-am), Paulo 
Paim (Pt-rs) e ana amélia (PP-
rs), Carlos Lupi apontou “dois 
nós” a serem desatados em 
relação ao projeto de lei que 
amplia os direitos do empre-
gado doméstico. O primeiro se 
refere às diaristas, que não têm 
um patrão só, e, o segundo, ao 
pagamento de horas extras, 
já que alguns empregados 
 residem na casa do patrão.

O Brasil é uma “fábrica de 
corrupção”, segundo o sena-
dor mário Couto (PsdB-Pa). Ele 
disse ontem que a população 
assiste perplexa, pelos telejor-

nais, às mais 
d i v e r s a s 
 denúncias.

–  O go-
verno do Pt 
não toma 
 n e n h u m a  
prov idên-
cia; ao con-

t r á r i o ,  e s -

timula a corrupção no país 
– afirmou.

mário Couto lembrou que 
muitas vezes denunciou cor-
rupção no departamento na-
cional de infraestrutura de 
transportes (dnit) e na admi-
nistração de ana Júlia Carepa, 
ex-governadora do Pará.

O senador concluiu seu pro-
nunciamento afirmando que 
“o Pt é corrupto mesmo”, e 
que a corrupção “mata os bra-
sileiros todo dia nas estradas, 
nos hospitais”.

Ministro do Trabalho nega 
intervenção no registro sindical

Lupi defende inserção de pessoa 
com deficiência no mercado

Pedro Taques (E), ministro Carlos Lupi e Jayme Campos, presidente da CAS

Presidente da CRA, senador Acir Gurgacz, segue o depoimento do ministro Wagner Rossi: inimigos teriam tramado vingança

Ministro da Agricultura diz, em audiência pública no Senado, que pessoas envolvidas 
em irregularidades, afastadas por ele, teriam sido a origem das reportagens

Mário Couto afirma que o Brasil 
é uma “fábrica de corrupção” O senador João durval (Pdt-

Ba) defendeu o secretário na-
cional de Programas e desen-
volvimento do turismo, Colbert 
martins, uma das 33 pessoas 
presas na terça-feira na Ope-
ração Voucher. de acordo com 

o senador, 
Co lbe r t  é  
seu adver-
sário políti-
co em Feira 
de santana, 
mas, como 
ele, faz po-
lítica dentro 
da ética.

Colbert é “um rapaz sério, 
médico, casado com uma médi-
ca” e não faz coisas desse tipo, 
disse João durval.

Colbert, que estava no cargo 
havia duas semanas, apenas au-
torizou o último pagamento de 
um convênio assinado em 2009, 
do qual três parcelas já haviam 
sido pagas, relatou. O pagamen-
to foi encaminhado com parecer 
favorável do setor jurídico do 
ministério do turismo.

– não há dúvida de que ele vai 
sair dessa como um inocente in-
justiçado – afirmou João durval.

Walter Pinheiro (Pt-Ba) asso-

ciou-se à defesa de Colbert. 
– nesse caso, não há como se 

enganar. não é da índole, não 
é da postura, não é do compor-
tamento, não é do caráter do 
deputado Colbert esse tipo de 
prática – garantiu, acrescentan-
do ser “ina-
c e i t á v e l ” 
que Colbert 
tenha sido 
a l g e m a d o 
no momen-
to da prisão. 
Ele exigiu 
sua imedia-
ta liberação.

João Durval e Pinheiro defendem Colbert Martins

Walter PinheiroJoão DurvalMário Couto

Rossi atribui denúncias de 
corrupção a “descontentes”

O ministro da agricultura afirmou ontem 
que, no momento, não pensa em processar o 
ex-diretor da Conab. disse que o demitiu por 
ter cometido grave infração administrativa e 
que essa era sua obrigação funcional. agora, 
porém, declarou que não deseja somar mais 
uma pena àquela que ele já sofreu com a perda 
do cargo. Por respeitar vínculos familiares, disse 
que deseja também evitar mais “constrangi-
mentos” a pessoas ligadas ao ex-diretor.

– Cada um de nós é de uma maneira. Eu sou 
uma pessoa que não sei exercer o ódio no limi-
te. não tenho ódio nem tenho qualquer ques-
tão pessoal com o sr. Oscar Jucá neto – afirmou.

rossi foi questionado pelo senador alvaro 
dias (PsdB-Pr), autor do requerimento para 
a audiência, por dizer que não conhece Júlio 
Fróes, o suposto lobista que atuava na sua pas-
ta. Ele disse não ser “porteiro” e, desse modo, 
não tem condições de controlar o acesso de 
pessoas ao prédio ministerial.

Wagner rossi falou também sobre denúncias 
feitas contra ele por Oscar Jucá neto, ex-dire-
tor financeiro da Conab e irmão do líder do 
governo no senado, romero Jucá (PmdB-rr). 
Pela decisão de pagar r$ 8 milhões para um 
armazém registrado em nome de laranjas, Jucá 
neto acabou afastado do cargo dez dias após 
tomar posse. Jucá neto disse à revista Veja que 
o ministro havia lhe prometido dinheiro em 
troca de silêncio. Ele também acusou rossi de 
vender terreno da Conab, em valorizada área 
de Brasília, por preço abaixo do de mercado.

rossi salientou que a licitação não foi feita 
em sua gestão na Conab, em 2009, mas disse 
que os responsáveis cumpriram todos os requi-
sitos, inclusive pedir a prévia avaliação do terre-
no à Caixa Econômica Federal. O preço final foi 
de r$ 8,1 milhões – r$ 30 mil acima da avalia-
ção. ainda na Conab, lembrou, ele atuou para 
recuperar o terreno, doado para  construção de 
clube de servidores.

Para ministro, terreno foi 
vendido por preço justo

Processo judicial contra 
Jucá Neto é descartado
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Redução da alíquota de contribuição à Previdência Social é elogiada por todos, até mesmo pelos senadores  
que vêm seguidamente criticando o governo pela edição de medidas provisórias consideradas inapropriadas

a Comissão de Constituição 
e Justiça aprovou ontem dois 
projetos (PLCs 39/11 e 40/11) 
criando 13 cargos de juiz do 
trabalho: dez para atuar no 
tribunal regional do trabalho 
com sede em natal e três no 
tribunal com sede em Curitiba. 
as matérias vão ao Plenário. 

na mesma reunião, José Pimen-
tel (Pt-CE) apresentou relatório 
favorável à indicação do general 
Luis Carlos Gomes mattos para 
ministro do superior tribunal 
militar (stm). Ele será sabatinado 
na próxima semana, quando a 
CCJ decidirá sobre sua indicação.

Para o senador Casildo mal-
daner (PmdB-sC), a crise que 
assola a economia interna-
cional pode produzir reflexos 
no Brasil.

Casildo fez um paralelo 
com a crise de 2008, da qual 
os países mais ricos ainda se 
recuperam. agora, avaliou o 
senador, é o setor público que 
se encontra endividado. Casil-
do deu o exemplo das dívidas 
públicas dos Estados Unidos e 
de nações da Europa.

Ele acredita que o Brasil está 
mais preparado, mas ressaltou 
que os reflexos da crise po-
dem ser mais agudos.

O senador lembrou que 
“toda crise traz consigo opor-
tunidades” e sugeriu redução 
de juros e controle da inflação 
para colaborar no fortaleci-
mento do país, além de um 
profundo ajuste fiscal e gastos 
públicos mais eficientes.

ao comentar as investiga-
ções da Polícia Federal no 
ministério do turismo, o presi-
dente do senado, José sarney, 
elogiou a presidente dilma 
rousseff pela forma como tem 
conduzido as crises.

– a presidente dilma goza 
de uma confiança do Congres-
so muito grande. Está fazendo 
um excelente governo. Está 
administrando todas as crises 
que têm surgido com absoluta 
competência – disse.

sarney também reafirmou 
que, independentemente de 
partido, todos os ministérios 
podem ser alvo de investiga-
ção. Para o senador, as de-
núncias de desvios de recursos 
na execução de convênios 
do ministério chefiado pelo 
peemedebista Pedro novais 
não são caso de política, mas 
de polícia.

O senador armando mon-
teiro (PtB-PE) elogiou me-
didas anunciadas pela pre-
sidente dilma rousseff de 
estímulo ao setor produtivo, 
para ele, essenciais para o 
enfrentamento da iminente 
crise mundial. Ele também 
defendeu a redução dos juros 
a patamares razoáveis.

– não é possível que o Brasil 
continue a ter uma taxa de 
juros tão elevada em relação 
à média dos países emer-
gentes. isso representa uma 
imensa desvantagem para a 
produção brasileira, além do 
custo fiscal decorrente dessa 
circunstância – alertou.

Para armando monteiro, 
o Brasil não está isolado, 
mas apresenta ”condições 
diferenciadamente positivas” 
para o enfrentamento da crise 
econômica mundial.

Monteiro 
aprova estímulo 
à produção

O COnsEnsO EntrE oposição e 
situação garantiu ontem a apro-
vação tranquila, pelo Plenário 
do senado, do Projeto de Lei 
de Conversão (PLV) 19/11, que 
reduz a alíquota da contribui-
ção à Previdência social para o 
microempreendedor individual, 
de 11% para 5% sobre o valor 
do piso de contribuição, equi-
valente ao salário mínimo. O 
texto, proveniente da medida 
Provisória (mP) 529/11, segue 
para a sanção presidencial.

a aprovação se deu de forma 
simbólica, sem verificação de 
quórum, após um primeiro se-
mestre marcado por obstruções 
da oposição às votações de me-
didas provisórias (mPs). mesmo 
entre os senadores oposicionis-
tas que mais criticam a edição 
de mPs, como alvaro dias (PsdB-
Pr), José agripino (dEm-rn) e 
marinor Brito (PsOL-Pa), o texto 
recebeu elogios pelo incentivo 
que promove à formalização 
de trabalhadores. demóstenes 

torres (dEm-GO) chegou a dar 
os parabéns à presidente dilma 
rousseff pela relevância do con-
teúdo da medida.

– até agora, fora uma medida 
ou outra, eu acho que ela [a pre-
sidente] tem errado grandemen-
te. mas essa é uma medida que 
merece aplauso do governo e da 
oposição, porque realmente é 
algo muito relevante – elogiou.

ao alterar a mP, os deputados 
incluíram a redução na contri-
buição para a Previdência por 
donas de casa de famílias de 
baixa renda. O projeto também 
incorporou emendas para sim-
plificar os processos de abertura, 
registro, alteração e baixa do 
microempreendedor individual 
e trazer benefícios às pessoas 
com deficiência mental.

O relator no senado, arman-
do monteiro (PtB-PE), destacou 
o alcance social do texto ao 
estimular a formalização de 
trabalhadores. 

– Essa medida tem alcance 

social incontestável. a forma-
lização desses trabalhadores 
permitirá acesso ao crédito, in-
serção na cidadania e promoção 
pessoal e social – disse.

apesar de afirmar que as mPs 
são sempre dispensáveis e que 
seria preferível votar, mesmo 
que em regime de urgência, um 
projeto de lei com o conteúdo 
em questão, o líder do PsdB no 
senado, alvaro dias (PsdB-Pr), 
disse estar satisfeito ao votar 
pela aprovação do PLV.

– nós, que quase sempre 
comparecemos a esta tribuna 
para denunciar a inconstitucio-
nalidade de medidas provisórias 
e anunciar o voto contrário do 
nosso partido, hoje temos a sa-
tisfação de fazer exatamente o 
oposto – anunciou.

Para o senador Walter Pinhei-
ro (Pt-Ba), a redução deverá ti-
rar da marginalidade um grande 
número de trabalhadores, além 
de fazer crescer a receita da 
Previdência social.

MP do microempreendedor individual 
é aprovada com apoio da oposição

Uma emenda da ministra da 
Casa Civil, a senadora licencia-
da Gleisi Hoffmann, estendeu 
a redução da alíquota às do-
nas de casa. O benefício vale 
para segurados facultativos 
sem renda própria que se 
dediquem exclusivamente ao 
trabalho de sua casa, desde 
que pertencente a família de 
baixa renda. É considerada 
de baixa renda a família ins-
crita no Cadastro Único para 
Programas sociais do governo 
federal com renda mensal 
de até dois salários mínimos  
(r$ 1.090).

a inclusão das donas de 
casa no texto foi elogiada por 
senadores. Ângela Portela (Pt-
rr), sérgio souza (PmdB-Pr), 
Vanessa Grazziotin (PCdoB-
am) e Lúcia Vânia (PsdB-
GO) destacaram o trabalho a 
que elas se dedicam durante 
toda a vida e lembraram que 
grande parte das donas de 
casa chegam à idade avan-
çada sem qualquer direito à  
aposentadoria.

– a proposta é meritória e 
oportuna. Lembrarmos agora 
dessas mulheres brasileiras 
é um ato de solidariedade e 
reconhecimento de seu traba-
lho silencioso e invisível, mas 
digno e heroico – comemorou 
Lúcia Vânia.

Casildo pede 
juros menores e 
ajuste fiscal

Sarney elogia 
atuação de Dilma 
diante de crises

O Plenário aprovou sete 
projetos de lei da Câmara 
(PLCs) que criam varas do 
trabalho e alteram a com-
posição de vários tribunais 
regionais do trabalho (trts). 

Conforme a proposta, de 
iniciativa do tribunal supe-
rior do trabalho, as novas va-
ras são da jurisdição dos trts 
das seguintes regiões: 23ª 
(mato Grosso), 4ª (rio Gran-
de do sul), 6ª (Pernambuco), 
18ª (Goiás), 20ª (sergipe) e 
21ª (rio Grande do norte).

Novas varas 
para o Judiciário 
trabalhista

Justiça do Trabalho 
deve contar com 
mais 13 juízes

Armando Monteiro, relator da MP: redução da alíquota para microempreendedor tem um alcance social incontestável

Gleisi sugere 
extensão às 
donas de casa

Medida inclui vários benefícios às pessoas com deficiência
O PLV 19/11 também inclui 

vários benefícios para as pessoas 
com deficiência, adicionados à 
mP 529/11 pelos deputados. 

Emenda alterou a legislação 
previdenciária para estabelecer 
que seja dependente do segu-
rado o filho ou irmão com de-
ficiência intelectual ou mental  
considerado relativa ou total-
mente incapaz por declaração 
judicial. Pela legislação atual, 
só podem ser dependentes os 

filhos e irmãos menores de 21 
anos ou inválidos. 

senadores do governo e da 
oposição elogiaram o projeto e 
destacaram a atuação do depu-
tado federal romário (PsB-rJ), 
que defendeu a inclusão das 
emendas que beneficiam pes-
soas com deficiência. romário, 
que assistiu à votação no sena-
do, tem uma filha com síndrome 
de down.

– Creio que é fazer justiça 

destacar a atuação do deputado 
romário, essencialmente volta-
da para oferecer dignidade aos 
portadores de deficiência. Ele, 
com a capacidade de articula-
ção, com seu carisma na Casa 
onde atua, contribuiu decisiva-
mente para que essa proposta 
chegasse ao senado com esse 
aperfeiçoamento – elogiou al-
varo dias (PsdB-Pr).

Outra mudança na mP inclui 
na lei a possibilidade de recebi-

mento de pensão por morte pe-
los dependentes com deficiência 
intelectual ou mental. 

as pessoas com deficiência 
mental que têm direito ao bene-
fício de prestação continuada, 
por sua vez, terão assegurada 
continuidade do pagamento 
no caso de trabalharem como 
aprendizes. a medida tem o ob-
jetivo de incentivar a participa-
ção de pessoas com deficiência 
no mercado de trabalho.

Comissão de juristas vai estudar 
modernização do Código Penal

O Plenário aprovou a criação 
de uma comissão de sete juristas 
para elaborar proposta de ante-
projeto de reforma do Código 
Penal. a comissão terá 180 dias 
para apresentar sugestões que 
tornem o código adequado aos 
princípios da Constituição de 
1988 e às novas exigências da 
sociedade.

autor da sugestão, o senador 
Pedro taques (Pdt-mt), que 
foi procurador da república, 
propõs alguns nomes para a 
comissão: o ministro do superior 
tribunal de Justiça (stJ) Gilson 
dipp, ex-corregedor nacional 
de Justiça; Luiz Carlos dos san-

tos Gonçalves, doutor e mestre 
em direito Constitucional pela 
PUC-sP e procurador regional 
da república; professor Luiz 
Flávio Gomes, magistrado apo-
sentado, mestre e doutor em 
direito Penal.

no documento, o parlamen-
tar sugere que o Conselho 
Federal da Ordem dos advoga-
dos do Brasil (OaB) convide um 
membro para integrar o cole-
giado e que a mesa do senado 
nomeie um consultor legislativo 
da Casa. Os demais membros da 
comissão, diz o parlamentar, 
serão escolhidos a critério dos 
parlamentares.
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Para representante do governo, a integração dessas tecnologias favorece os ganhos de produtividade, mas dificulta políticas específicas

as tECnOLOGias dE informa-
ção e comunicação (tiCs) que 
mais têm contribuído para o 
crescimento da produtividade 
mundial enfrentam um processo 
de desnacionalização no país. 
Os problemas do setor foram 
debatidos em audiência pública 
na Comissão de Ciência, tecno-
logia, inovação, Comunicação e 
informática (CCt).

Para o professor José Eduar-
do Cassiolato, do instituto de 

Economia da Universidade Fe-
deral do rio de Janeiro (UFrJ), 
a indústria eletrônica é baseada 
em empresas multinacionais. 
segundo ele, é impensável o 
desenvolvimento de um país do 
porte do Brasil sem um mínimo 
de domínio das tiCs.

Para a chefe da assessoria de 
acompanhamento e avaliação 
das atividades Finalísticas do 
ministério da Ciência e tecnolo-
gia, Fernanda de negri, a cadeia 

de tiCs está cada vez mais inte-
grada, o que torna difícil pensar 
estratégias voltadas a um único 
tipo de produto.

Articulação
Fernanda de negri disse que o 

Brasil tem empresas e capacita-
ções dispersas em várias áreas. O 
desafio é articular as possibilida-
des de integrar algumas dessas 
capacitações.

tanto a representante do 

governo quanto o secretário 
executivo do ministério das 
Comunicações, Cezar alvarez, 
destacaram as possibilidades 
criadas pela regulamentação da 
lei de compras governamentais 
para estimular a inovação. 

O plano Brasil maior, lançado 
recentemente pela presidente 
dilma rousseff, abre a possibi-
lidade de utilização das compras 
públicas para alavancar novos 
negócios e tecnologias.

Um dos desafios para o am-
biente de inovação é o número 
insuficiente de engenheiros 
que o país forma, disse na 
audiência da CCt o gerente 
da siemens Wikings marcelo 
machado. segundo ele, em 
2009, graduaram-se 47 mil 
engenheiros, contra 280 mil na 
Índia e 650 mil na China.

sem profissionais em quanti-
dade suficiente e com mão de 
obra mais cara do que Índia e 
China, os projetos na área de 
tiCs estariam migrando para 
esses países, conforme a ava-
liação de machado.

O presidente da CCt, sena-
dor Eduardo Braga (PmdB-
am), apontou outro problema: 
o baixo investimento da ini-
ciativa privada em pesquisa e 
desenvolvimento (P&d).

dados de 2008 indicam que 
os investimentos privados 
em P&d foram de 0,48% do 
produto interno bruto (PiB), 
contra 0,59% dos dispêndios 
governamentais. no Japão e 
nos Estados Unidos, os investi-
mentos das empresas privadas 
são respectivamente de 2,67% 
e 1,86% do PiB.

também participaram do de-
bate Walter Pinheiro (Pt-Ba) e 
Cyro miranda (PsdB-GO).

Desnacionalização das tecnologias  
de informação preocupa especialistas

Número de 
engenheiros é 
insuficiente

Senador Eduardo Braga (C) coordena audiência pública na CCT, que contou com Marcos Vinícius Mazoni, Cezar Alvarez, Fernanda de Negri e Wikings Marcelo Machado

ao elogiar o projeto 
informática Comunitária 
(infoco), promovido pelo 
ministério Público do 
amapá, Geovani Borges 
(PmdB-aP) afirmou que 
a inclusão digital é capaz 
de revolucionar a vida 
das pessoas.

segundo o senador, o 
projeto já formou 641 
alunos no município 
de Ferreira Gomes, por 
meio da Promotoria de 
Justiça do município.

Geovani Borges também elogiou os trabalhos 
da OnG Comitê para democratização da infor-
mática (Cdi), como a semana da inclusão digital 
2011, na cidade do rio de Janeiro.

– a democratização do acesso às tecnologias 
da informação é uma poderosa ferramenta para 
as ações de estudo, trabalho e conhecimento no 
mundo atual. Um incluído digitalmente usufrui 
desse suporte para melhorar de vida – disse.

a política de expansão do ensino universitário para 
o interior, implementada pelo ex-presidente Luiz iná-
cio Lula da silva, está tendo continuidade com dilma 
rousseff, elogiou ontem o senador Walter Pinheiro 
(Pt-Ba). Ele destacou, especialmente, a inauguração 
de novo campus da Universidade do Vale do são 
Francisco (Univasf), na cidade de senhor do Bonfim, 
no norte da Bahia.

Pinheiro disse que a instituição é a primeira expe-
riência de uma universidade instalada em três esta-
dos: Pernambuco, Bahia e Piauí. a oportunidade de 
ensino superior público, ressaltou, tem se estendido a 
moradores de outros estados vizinhos, como sergipe 
e alagoas. 

O parlamentar relatou que a Bahia irá receber duas 
novas universidades federais: a do Oeste Baiano, com 
sede em Barreiras, e uma outra cuja criação deve ser 
anunciada e será instalada em itabuna, no sul.

O senador explicou que a instituição a ser instalada 
em Barreiras deverá atender não somente o oeste da 
Bahia, mas também tocantins, Goiás e mato Grosso. 
Ele acrescentou que há a expectativa de que sejam 
construídos campi em Bom Jesus da Lapa e em Luís 
Eduardo magalhães. O senador espera que também 
seja criada a chamada Universidade do sertão, na 
região da Chapada diamantina, no centro do estado.

Uma mulher de nível 
superior, exercendo as 
mesmas funções de um ho-
mem, tem salário 30% me-
nor. mas, quando é preciso 
reduzir custos, o homem é 
demitido primeiro, por ter 
salário maior. a senadora 
Lídice da mata (PsB-Ba) 
comentou ontem dados 
apresentados pelo minis-
tro do trabalho, Carlos 
Lupi, em audiência pública 
na Comissão de assuntos 
sociais (Cas).

– nesse jogo econômico, está sendo provado que, 
quanto mais lutarmos pelo reconhecimento do 
nosso valor laboral, pela equiparação salarial com os 
homens, mais vamos contribuir para a economia do 
nosso país.

Lídice também saudou os dez anos da Lei 10.261/01, 
que adequou e humanizou o tratamento aos cida-
dãos que sofrem de transtornos mentais. Ela lembrou 
ainda que o escritor baiano Jorge amado completaria 
99 anos ontem. a data, informou a senadora, será 
celebrada pela Fundação Casa de Jorge amado, no 
centro histórico de salvador.

Lídice lamenta preconceito 
contra mulher no trabalho

Pinheiro celebra novas 
universidades na BahiaGeovani elogia projeto de 

inclusão digital no Amapá

Geovani Borges
Lídice da Mata
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Os jovens egressos de abrigos 
públicos e privados poderão ga-
nhar tratamento prioritário no 
Programa nacional de inclusão 
de Jovens (Projovem). O benefí-
cio foi aprovado ontem pela Co-
missão de assuntos sociais (Cas) 
e segue agora para análise da 
Comissão de direitos Humanos 
e Legislação Participativa (CdH), 
em decisão terminativa, antes 
de ser enviado para votação na 
Câmara dos deputados.

instituído pela Lei 11.692/08, 
o Projovem atende jovens com 
idade entre 18 e 29 anos, em 
situação de desemprego e que 
sejam membros de famílias com 
renda mensal per capita de até 
um salário mínimo.

relatado pela senadora ana 
rita (Pt-Es), o PLs 152/10 garan-
te prioridade só aos jovens que 
não tenham sido acolhidos por 
família substituta até a data em 
que completarem 18 anos.

segundo a proposta, da ex- 
senadora marisa serrano, os 
jovens abrigados, ao completar 
a maioridade, têm que deixar 
a instituição que os acolhe e 
precisam, portanto, buscar o pri-
meiro emprego, para tentar ga-
rantir seu próprio sustento. no 
entanto, continua, deparam-se 
com uma série de difi culdades 
para ingressar no mercado de 
trabalho, principalmente pela 
falta de preparo.

Prioridade no Projovem aos egressos de abrigos

Os governantes brasileiros 
precisam dar mais atenção à 
população idosa por meio de 
políticas públicas e programas 
específicos, defendeu ontem 
marta suplicy (Pt-sP). Ela citou 
como exemplo positivo para o 
Brasil programa desenvolvido 
pelo governo francês que ca-
pacita jovens para serem visi-
tadores/cuidadores de idosos. 
O programa foi criado pela ex- 
ministra do trabalho da França 
martine aubry.

Esses jovens, explicou marta, 
ajudam os idosos em tarefas 
simples como fazer compras em 
supermercados e os acompa-
nham a consultas médicas ou em 
caminhadas e outras atividades.

Vanessa Grazziotin (PCdoB-
am) comunicou ao Plenário ter 
participado do evento tempo 
de mulher, promovido pela 
jornalista ana Paula Padrão, na 
capital paulista. O seminário 
contou com palestrantes como 
Luis alberto moreno, presidente 
do Banco interamericano de 
desenvolvimento (Bid), e Luiza 
Helena trajano, presidente do 
grupo magazine Luíza. 

também compareceram as mi-
nistras iriny Lopes, da secretaria 
de Políticas para as mulheres; 
e izabella teixeira, do meio 
ambiente.

– a mulher ainda é pouco 
valorizada e sub-representada 
em diversos setores – afi rmou.

Cristovam Buarque (Pdt-dF) 
lamentou a orientação dada 
pelo ministério da Educação aos 
deputados da base aliada para 
não votar o Projeto de Lei do 
senado 449/07, que condiciona 
o recebimento do Bolsa Família 
à participação dos pais em reu-
niões da escola onde os fi lhos 
estão matriculados.

O projeto, de autoria de Cris-
tovam, foi transformado em 
PL 6.747/10 e deveria ter sido 
votado ontem na Comissão de 
Educação da Câmara, mas foi 
retirado de pauta.

– isso é uma corrupção de prio-
ridades. não tão visível, mas tão 
grave quanto pegar dinheiro e 
botar no bolso privado – acusou. 

Eduardo suplicy (Pt-sP) con-
clamou o governo e a população 
brasileira a apoiar a campanha 
de ajuda aos países do leste da 
África, onde a fome ameaça 
cerca de 12 milhões de pessoas. 
Batizada de “i’m gonna be your 
friend (serei seu amigo)”, a cam-
panha foi lançada na terça-feira 
com participação de mais de 150 
artistas de todo o mundo.

a campanha inclui um clipe 
embalado pela canção High tide 
or low tide, do músico jamaica-
no Bob marley. Para colaborar 
é possível fazer doações ou 
downloads do vídeo, ao custo 
de Us$ 1,29. Os recursos serão 
entregues à OnG save the 
Children.

Ana Rita (na foto, com Ângela 
Portela, à esq.) apresentou 
voto favorável à aprovação
da proposta pela CDH

as diFiCULdadEs EnFrEnta-
das por pesquisadores para 
requerer patentes e a falta de 
conhecimento do marco legal 
relacionado à inovação tecno-
lógica estão entre os principais 
entraves ao desenvolvimento do 
país no setor.

a afi rmação é de   
Jesualdo Pereira Fa-
rias, vice-presidente 
da associação na-
cional dos dirigentes 
das instituições Fe-
derais de Ensino su-
perior (andifes), um 
dos participantes do 
debate “a interface 
entre a educação 
brasileira e as inovações tecno-
lógicas”, realizado ontem na 
Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte (CE).

mesmo assim, observou, o 
Brasil se destaca no cenário 
internacional entre os 12 países 
que mais produzem ciência.

a velocidade do processo de 

inovação mundial foi desta-
cada por Victor Hugo Gomes 
Odorcyk, superintendente da 
área de Universidades da Finan-
ciadora de Estudos e Projetos 
(Finep), do ministério de Ciên-
cia, tecnologia e inovação.

Ele observou que muitos dos 
produtos que se-
rão usados dentro 
de dez anos nem 
foram inventados. 
Por isso, chamou a 
atenção para a ne-
cessidade de aper-
feiçoar e acelerar a 
formação de recur-
sos humanos para 
o setor.

Centros de excelência
Victor Hugo ressaltou, no 

entanto, a necessidade de as 
universidades federais serem 
dotadas dos recursos humanos 
necessários ao acompanhamen-
to de processos de inovação 
tecnológica.

durante o debate, Cristovam 
Buarque (Pdt-dF) sugeriu a cria-
ção de um sistema nacional do 
conhecimento. Ele recordou que 
o sucesso brasileiro na exporta-
ção de soja e de aviões tem sua 
origem nas pesquisas desenvol-
vidas pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa agropecuária (Embra-
pa) e pelo instituto tecnológico 
da aeronáutica (ita). 

– temos que ter algumas deze-
nas de centros de alta excelência, 
em áreas como as de nanotecno-
logia, fármacos e informática. E 
não vejo ambição brasileira para 
isso – afi rmou o senador.

Paulo Bauer (PsdB-sC), que 
presidiu a audiência pública, 
disse considerar a inovação e a 
tecnologia “ferramentas fun-
damentais para a educação”. 
Ex-secretário de Educação de 
santa Catarina, o parlamentar 
informou que, no estado, cada 
escola pública já conta com 
seu próprio laboratório de 
  informática.

O sucesso escolar de estu-
dantes de José de Freitas (Pi), 
que alcançaram notas melhores 
depois de participar de um 
projeto-piloto de informatização 
da educação pública, poderá 
repetir-se nos 40 municípios que 
contam com os piores resultados 
do Índice de desenvolvimento 
da Educação Básica (ideb). a 
proposta foi apresentada por 
Wellington dias (Pt-Pi). 

O senador recordou que José 
de Freitas, com pouco mais de 
30 mil habitantes, tinha um dos 
piores índices no ideb antes da 
implantação do projeto-piloto, 

em conjunto com o Grupo Posi-
tivo e acompanhado pela Fun-
dação Carlos Chagas e por uni-
versidades. depois da iniciativa, 
segundo informou, o muinicípio 
conseguiu ultrapassar a média 
nacional do ideb.

– Parece um investimento ele-
vado, e é. mas, quando a gente 
calcula o custo da repetência e 
da evasão escolar, é muito mais 
barato. temos hoje aproximada-
mente 700 municípios puxando 
para baixo a avaliação escolar. 
Quero que o Brasil seja nivelado. 
Por isso, sugiro que façamos em 
40 municípios, inicialmente, o 

que fi zemos em José de Freitas 
– afi rmou Wellington.

a experiência daquela cidade 
do Piauí envolveu 2 mil alunos 
da primeira à quinta séries do 
ensino fundamental e incluiu 
mais de 600 horas de treinamen-
to de profi ssionais de educação, 
segundo revelou no debate da 
CE o diretor comercial do Grupo 
Positivo, ruy rocha Loures. Em 
um município tão pobre, relatou, 
foi possível identifi car como os 
pais dos alunos perceberam que 
a educação era o “único cami-
nho para que os fi lhos viessem 
a melhorar de vida”.

Wellington quer repetir caso de sucesso do Piauí

Especialistas discutem saídas 
para inovação tecnológica

A falta de conhecimento do marco legal é um dos maiores entraves ao desenvolvimento 
do setor no país, afirma vice-presidente da Andifes em debate na Comissão de Educação

a afi rmação é de   
Jesualdo Pereira Fa-
rias, vice-presidente 
da associação na-
cional dos dirigentes 
das instituições Fe-
derais de Ensino su-
perior (andifes), um 
dos participantes do 
debate “a interface 

Ele observou que muitos dos 

Representante da 
Finep alerta para 
necessidade de se 
formarem recursos 
humanos para a 
área de pesquisa

Na audiência pública da CE, Victor Hugo Gomes Odorcyk, senador Paulo Bauer, Ruy Rocha Loures e Jesualdo Pereira Farias

Marta reclama 
mais políticas 
para idosos

Senadora cita exemplo de programa 
desenvolvido pelo governo francês

Autor do projeto retirado, senador 
apontou “corrupção de prioridades”

Fome ameaça 12 milhões de pessoas 
na África, afirma Eduardo Suplicy

Senadora defende valorização e 
aumento da participação de mulheres

Vanessa realça 
evento sobre 
situação da mulher

Suplicy pede apoio 
a campanha contra 
a fome na África

Cristovam critica 
retirada de projeto 
sobre Bolsa Família
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Os POstOs dE venda de com-
bustíveis e as lojas de conveniên-
cia existentes nesses estabeleci-
mentos, independentemente da 
localização, poderão ser proibi-
dos de vender bebidas alcoólicas 
em condições de pronto consu-
mo. É o que determina proposta 
aprovada ontem pela Comissão 
de assuntos sociais (Cas) e que 
segue para decisão terminativa 
da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ).

a Lei 11.705/08, mais conhe-
cida como Lei seca, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de bebidas alcoóli-
cas, entre outros itens, já proíbe 
a venda varejista ou o ofereci-
mento de bebidas alcoólicas na 

faixa de domínio com acesso 
direto a rodovia, para consumo 
no local, com exceção da área 
urbana. O projeto (PLs 169/11) 
amplia a proibição da venda de 
bebidas alcoólicas em postos às 
margens das rodovias federais, 
mesmo que esses locais estejam 
em área urbana. 

a proposta também substitui 
a expressão “para consumo 
local” por “em condições de 
pronto consumo”, para evitar 
interpretação equivocada de 
que bebidas alcoólicas prontas 
para o consumo possam ser 
vendidas nos locais proibidos 
desde que o consumo aconte-
ça fora das dependências do 
 estabelecimento que as vendeu.

segundo o autor, senador 
marcelo Crivella (PrB-rJ), o ob-
jetivo é eliminar impropriedade 
da lei em vigor, que tolera a ven-
da ou a oferta de bebidas alcoó-
licas, em condições de consumo 
imediato, nos postos de venda 
de combustíveis automotivos. 

O relator, Benedito de Lira 
(PP-aL), apresentou parecer 
favorável à aprovação, porque o 
projeto combate a violência no 
trânsito e o consumo abusivo de 
bebidas alcoólicas.

Vários senadores ressaltaram 
a importância da iniciativa. Para 
Casildo maldaner (PmdB-sC), por 
exemplo, ela gerará economia 
com gastos de hospitais, seguros 
de saúde e assistên  cia   médica. 

a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou ontem emendas de Plenário 
ao projeto de lei do senado (PLs 
325/11) que amplia a abran-
gência da anistia concedida a 
bombeiros militares do rio de 
Janeiro que ocuparam o quartel 
da corporação em junho último.  

Pelo texto, serão benefi ciados 
policiais e bombeiros militares 
de alagoas, minas Gerais, rio de 

Janeiro, rondônia e sergipe que 
participaram de movimentos 
reivindicatórios ocorridos entre 
1º de janeiro de 1997 e a data 
em que for publicada a lei pro-
veniente do projeto em exame.

a medida também bene-
ficiará policiais e bombeiros 
militares da Bahia, Ceará, mato 
Grosso, Pernambuco, rio Gran-
de do norte, roraima, santa 
Catarina, tocantins e distrito 

Federal que participaram de 
movimentos ocorridos entre 13 
de janeiro de 2010 e a data em 
que for publicada a nova lei.

O projeto havia sido aprova-
do na CCJ em 22 de junho, em 
caráter terminativo, mas, como 
houve recurso, foi submeti-
do ao Plenário, onde recebeu 
emendas. Com a aprovação das 
emendas, a matéria volta para 
decisão fi nal do Plenário.

a ministra da Cultura, ana 
de Hollanda, entregou ontem 
ao presidente do senado, José 
sarney, uma relação de proje-
tos relacionados à sua pasta 
em tramitação no Congresso 
nacional, para os quais pediu 
aprovação. Ela chamou sarney 
de “defensor da cultura”.

Entre as propostas, ana de 
Hollanda mencionou o Projeto 
de Lei da Câmara (PLC) 116/10 
que regulamenta os serviços de 
televisão por assinatura. 

O projeto, que aguarda vo-
tação no senado, também 
cria cotas para a produção 
cultural  brasileira dentro da 
 programação.

a ministra fez um paralelo 
entre a produção audiovisual 
e a música brasileira. Ela disse 
que o brasileiro gosta e se acos-
tumou a ouvir música nacional 

nos meios de comunicação, mas 
ainda há um estranhamento 
quanto a programas, anima-
ções e séries brasileiras, com 
exceção da novela.

na avaliação da ministra, 
o estabelecimento de cotas 
pode fazer com que a produ-
ção audiovisual brasileira seja 
conhecida do público.

O senador Paulo davim (PV-
rn) lamentou ontem o resulta-
do de levantamento realizado 
pelo instituto de Pesquisas Espa-
ciais (inpe), atestando o aumen-
to de 79,4% no desmatamento 
da Floresta amazônica nos 
primeiros seis meses deste ano.

segundo ele, somente no mês 
passado, foram desmatados 312 
quilômetros quadrados de ma-
tas nativas. de um mapeamento 
de 61% da área total da região, 
o Pará lidera as derrubadas com 
119 km², seguido pelo mato 
Grosso (81,5 km²), rondônia 
(64,2 km²) e amazonas (41,7 
km²).

– acho uma agressão sem 
precedentes, um desrespeito ao 
meio ambiente, à nossa biodi-
versidade – protestou o senador.

davim chegou mesmo a afi r-
mar que os debates sobre o 
projeto do novo Código Flores-
tal, em vez de contribuir para a 
redução do desmatamento no 
país, está servindo antes para 
aumentar as derrubadas de 
 fl orestas nativas.

a senadora Ângela Portela 
(Pt-rr) comemorou a aprova-
ção, na Comissão de assuntos 
Econômicos (CaE), de projeto 
(PLs 278/11) que protege direi-
tos dos usuários de serviços de 
transporte aéreo ao disciplinar 
a criação e extinção de novas 
linhas.

O projeto, que altera o Códi-
go Brasileiro de aeronáutica, 
exige prévia autorização para 
exploração de uma linha por 
parte das empresas prestado-
ras de serviço de transporte 
aéreo doméstico regular. Caso 
haja desistência, é necessário 
pedir formalmente à autori-

dade aeronáutica, com ante-
cedência de três meses. 

Ângela citou que na região 
amazônica, por exemplo, pe-
quenas companhias regionais 
oferecem voos diferenciados, 
mas sofrem concorrência pre-
datória das grandes empresas. 
depois de inviabilizadas as pe-
quenas, as concorrentes encer-
ram a oferta poucos meses de-
pois, deixando  consumidores 
sem explicações. 

a matéria deve ser analisada, 
agora, pelas comissões de meio 
ambiente e Fiscalização e Con-
trole (Cma) e de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ). 

Humberto Costa (Pt-PE) come-
morou o anúncio da instalação 
de uma fábrica de automóveis 
da Fiat em Goiana, cidade a 63 
quilômetros de recife, no litoral 
norte de Pernambuco.

segundo o senador, a Fiat vai 
investir r$ 4 bilhões na fábrica, 
que pode gerar 4.500 empregos, 
além de qualifi cação profi ssio-
nal e geração de renda para a 
região. Humberto Costa disse 
que o empreendimento exigirá 
investimento em infraestrutura 
urbana e logística.

O parlamentar informou tam-
bém que os 14 milhões de metros 
quadrados do empreendimento 
vão permitir a construção de 
um complexo automotivo mais 
integrado: no mesmo local ha-
verá fornecedoras, pistas de 
testes, centro de treinamento e 
 unidades de pesquisa.

Comerciantes acrianos têm 
reclamado do atraso na entre-
ga de contas pelos Correios, o 
que pode acarretar cobrança 
de juros, relatou em Plenário o 
senador sérgio Petecão (Pmn-
aC), que pediu providências da 
direção da empresa.

de acordo com reportagem 
citada pelo senador, a falta de 
carteiros seria o motivo para 
os atrasos – inclusive de corres-
pondências pessoais. ainda de 
acordo com a reportagem, há 
carência cem funcionários na 
ECt do acre.

sérgio Petecão também des-
tacou a participação dos se-
nadores do acre no programa 
assunto de Estado, que foi 
ao ar pela tV senado na noi-
te de segunda-feira. O sena-
dor  elogiou a tV senado e os 
 entrevistadores do programa.

Ministra pede regulamentação da TV por assinatura

Emendas a anistia a bombeiros são aprovadas na CCJ

CAS quer proibir bebida
em posto de combustível
Projeto de Marcelo Crivella aprovado pela Comissão de Assuntos Sociais amplia a Lei 
Seca e proíbe a venda de bebidas em postos de combustível e nas lojas desses locais

Casildo Maldaner, Waldemir Moka e João Durval garantiram apoio contra consumo abusivo e violência no trânsito

Sarney com Ana de Hollanda: lista de projetos de interesse do ministério

Paulo Davim lamenta o aumento 
do desmatamento na Amazônia

Davim: discussão sobre Código 
Florestal pode estar sendo prejudicial

Senadora comemora projeto 
sobre criação de linhas aéreas

Humberto celebra 
fábrica da Fiat
em Pernambuco

Petecão cobra 
mais funcionários 
para ECT do Acre

Humberto Costa: empreendimento 
vai trazer desenvolvimento à região

Petecão diz que há carência de 
cem funcionários na ECT do Acre
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